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Resumo: O artigo trata da criação do Tribunal 
Penal Internacional, desde seu surgimento histó­
rico, princípios norteadores, crimes, procedimen­
to e competência, adotando como fio condutor a 
análise sucinta dos atigos do estatuto do tribunal. 

Palavras-chave: Tribunal Penal Internacional 
- Competência - Princípios - Procedimentos -
Crimes - Penas. 

1. Introdução 

Após os horrores e as atrocidades co­
metidas durante a Segunda Grande Guer­
ra, as nações deram-se conta da necessida­
de de se criar um corpo normativo supra­
nacional, que identificasse e consagrasse 
um rol mínimo de direitos fundamentais 
reconhecidos como inerentes àprópriaexis­
tência humana, e dotasse a comunidade in­
ternacional de um sistema de proteção a 
esses direitos, como condição de sobrevi­
vência da espécie. A experiência trazida 
pelos Tribunais de Nuremberg e de Tó­
quio, que submeteram os acusados por 
crimes de violação massiva de direitos 
humanos, se por um lado despertou a cons­
ciência da humanidade para a necessidade 
dessa rede supranacional de justiça puniti­
va de violações de direitos, por outro não 
se mostrava a mais adequada, pelos vícios 

que a impregnavam. Com efeito, tratavam­
se, ambos, de verdadeiros tribunais de 
exceção, criados pelos Estados vencedo­
res, e após os fatos, para julgar os nacio­
nais dos Estados vencidos. 

A garantia fundamental, reconhecida 
pela Declaração Universal de Direitos do 
Homem de 1948, do direito a um julgamen­
to justo, levou a comunidade internacional 
a evoluir no propósito de criação de um 
sistema judicial internacional permanente, 
independente e imparcial, para processo e 
julgamento de crimes que transcendessem 
a esfera de interesses dos Estados. 

A instalação de dois Tribunais ad hoc 
nesta década - o Tribunal de Ruanda 
(ICTR) e o Tribunal da extinta Iugoslavia 
(ICTY), por Resoluções do Conselho e 
Segurança da ONU, já representou um 
avanço. Agora, a iniciativa partia do Con­
selho de Segurança da ONU, órgão em tese 
imparcial, dotado de legitimidade para 
declarar a existência de situação de confli­
to armado, ou de reconhecer a prática de 
crime de genocídio ou de crimes de guerra 
em determinado território. Não mais o jul­
gamento dos vencidos pelos vencedores, 
mas dos violadores por uma Corte instala­
da por decisão de um organismo interna­
cional. 
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Sem dúvida, uma evolução. No entan­
to, a imparcialidade das decisões do Con­
selho de Segurança da ONU também vi­
nha, e vem sendo, questionada. O sistema 
universal de proteção a direitos e garantias 
fundamentais não poderia ficar a depender 
da decisão política de um órgão que nem 
sempre, como se tem visto, reflete a vonta­
de dos Estados. De outra parte, a preserva­
ção desses direitos está, muitas vezes, aci­
ma da vontade dos próprios Estados. 

Não sem motivo os reclamos da com u­
nidade internacional pela criação de um 
sistemajudicial imparcial, independente e 
permanente, destinado ao processo e jul­
gamento dos mais graves crimes cometi­
dos contra a humanidade. Reconhece-se 
que a segurança da humanidade, em certa 
medida, depende da existência de uma or­
dem internacional dotada de um sistema 
penal punitivo, como corolário da própria 
ordem legal internacional. 

Por tais razões, no âmbito das Nações 
Unidas, já no início da década de 90, a 
Comissão de Direito Internacional elabo­
rou o primeiro projeto de estatuto de um 
Tribunal Penal Internacional. Apresenta­
do o projeto, a Assembléia Geral estabele­
ceu um Comi tê, com a participação de to­
dos os Estados-membros e de observado­
res das Nações Unidas para discussão e 
apresentação de emendas ao projeto da Co­
missão. Esse Comitê reuniu-se entre 1996 
e 1998, culminando pela apresentação de 
um reformado projeto para discussão na 
Conferência Diplomática de Plenipotenci­
ários das Nações Unidas, reunida em Roma 
em junho e julho de 1998. Aos 17 de julho, 
finalmente, a Conferência aprovou o cha­
mado Estatuto de Roma, criando o Tribu­
nal Penal Internacional. 1 

111 Embora ainda não haja tradução oficial do 
Estatuto para a língua ponuguesa, diversos 
dos termos a serem utilizados neste traba­
lho foram tirados da versão espanhola, sem­
pre comparada ao texto oficial em inglês. 
Alguns dos institutos vêm cm 1radução li­
vre, a fim de que sejam melhor compreen­
didos à luz de institutos semelhantes de 

Feitas tais considerações introdutórias, 
tentaremos, de forma resumida, apresen­
tar o Tribunal Penal Internacional, apenas 
em relação àsuaestruturaecompetências. 
Importante deixar claro que o objetivo do 
presente trabalho é apenas uma introdução 
à estrutura e competências da Corte, já que 
as normas estatutárias estão sendo discuti­
das e aperfeiçoadas pelos grupos de traba­
lho da Comissão Preparatória, e farão par­
te integrante do conjunto normativo que 
regulará, efetivamente, o funcionamento 
da Corte. Assim, e para simplificar a com­
preensão do Estatuto, seguiremos a ordem 
das partes de seu texto, tal como nele apre­
sentadas. Ao final, nos propomos a apre­
sentar os temas que mais têm sido debati­
dos, mesmo porque a discussão sobre sua 
compatibilidade com nosso texto constitu­
cional vem ganhando foros, na medida em 
que a comunidade internacional cobra das 
nações a adesão ao Estatuto. Assim, em­
bora sem pretender apontar as soluções, 
este trabalho tentará demonstrar as di fi­
culdades que vêm sendo postas em debate, 
principalmente em relação aos institutos 
da entrega de nacionais ao Tribunal, e a 
previsão da pena de prisão perpétua aos 
condenados. 

2. O estabelecimento do tribunal e sua 
competência 

Em seu Preâmbulo, o Estatuto do TPI 
reconhece que os graves crimes cometidos 

nosso direito interno. A própria escolha do 
nome Tribunal Penal Internacional, ao in­
vés de Corte Penal Internacional, adotada 
em várias traduções, deve-se ao fato de que, 
nos países iberoamericanos, o termo Tribu­
nal é o que melhor traduz a estrutura dos 
órgãos judiciais colegiados com competên­
cia para processo e julgamento de pessoas, 
físicas ou jurídicas, enquanto que as Cortes 
internacionais reconhecidas têm jurisdição 
sobre Estados. De qualquer forma, frise-se 
que a tradução aqui apresentada é livre, 
podendo ser revista quando da publicação 
da tradução oficial. 
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neste século contra homens, mulheres e 
crianças, constituem uma ameaça à paz, à 
segurança e ao bem-estar da humanidade, 
e que não mais se pode admitir a impunida­
de dos infratores. A punição dos infrato­
res, assim, contribui para a prevenção de 
novos crimes. Portanto, no interesse das 
gerações presentes e futuras, os Estados 
decidem estabelecer uma Corte de caráter 
permanente, independente, com competên­
cia sobre os crimes mais graves de trans­
cendência para a comunidade internacio­
nal em seu conjunto. 

Portanto, o TPI, como instituição per­
manente, exercerá sua jurisdição sobre 
pessoas, e em relação aos crimes mais gra­
ves de transcendência internacional, sem­
pre tendo um caráter complementar às ju­
risdições internas. Vale dizer, o Tribunal 
exercerá sua jurisdição sempre que esgo­
tadas, ou falhas, as instâncias internas dos 
Estados. 

A sede do TPI será em Haia, tendo per­
sonalidade jurídica internacional, vincu­
lando-se ao sistema das Nações Unidas. 

A competência do TPI vem descrita no 
seu art. 5.º: sobre o crime de genocídio, os 
crimes contra a humanidade, os crimes de 
guerra e o crime de agressão. 

Embora em seus arts. 6.º a 8.º o Estatu­
to aponte para uma descrição básica dos 
delitos de genocídio, de crimes contra a 
humanidade e de crimes de guerra, a tipi­
ficação desses delitos, com todos os seus 
elementos e circunstâncias, vem sendo ela­
borada pela Comissão Preparatória 
designada pela Assembléia das Nações 
Unidas, que vem se reunindo em sessões 
de discussão de grupos de trabalho. O 
Grupo de Trabalho de Elementos dos Cri­
mes (WGEC), ao lado do Grupo de Traba­
lho de Regras de Procedimento e Prova 
(WGRPE) devem apresentar,jáemjunho 
do ano 2000, o resultado final com o texto 
definitivo das normas pertinentes. 

O crime de agressão, segundo previsão 
do art. 5.º, 2, será submetido à competên-

eia da Corte apenas após a aprovação de 
emenda ao Estatuto, na forma prevista nos 
seus arts. 121 e 123. A grande resistência 
de alguns Estados, especialmente daque­
les com poder de veto no Conselho de Se­
gurança da ONU, na tipificação do crime 
de agressão, persiste, já que tiraria desse 
órgão o poder de determinar com exclusi­
vidade a existência de situação de agres­
são, como hoje ocorre. 

Como elementos básicos, apresenta o 
Estatuto, no seu art. 6.º, que o crime de 
genocídio é qualquer ato praticado com 
intenção de destruir, total ou parcialmente, 
um grupo nacional, étnico, racial ou reli­
gioso. As condutas básicas apresentadas 
no texto do Estatuto referem-se à matança 
de membros do grupo, lesões graves à in­
tegridade física, submetimento do grupo a 
condições de existência que possam acar­
retar sua destruição física, total ou parcial, 
assim como as medidas destinadas a impe­
dirnascimentos no seio do grupo ou o trans­
lado forçado de crianças do grupo para 
outro grupo. 

Em seu art. 7.º define os crimes contra 
a humanidade como aqueles cometidos 
como parte de um ataque generalizado ou 
sistemático contra uma população civil. 
Dentre as diversas condutas arroladas numa 
série de alíneas, destacam-se as condutas 
de homicídio, escravidão, deportação for­
çada da população, tortura, violações se­
xuais, desaparecimentos forçados e o 
apartheid. 

Os crimes de guerra, apresentados no 
art. 8.º, são aqueles cometidos como parte 
de um plano ou política de cometimento de 
tais atos em grande escala, e que estejam 
previstos nas Convenções de Genebra de 
1949, em situações de conflitos armados 
internacionais ou em situações de confli­
tos armados internos, exceto aqueles de­
correntes de motins, atos isolados ou espo­
rádicos de violência ou tensões internas. 
Entre outros, os homicídios, a tortura, a 
privação de julgamento justo, a tomada de 
reféns, os ataques intencionais contra a 
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população civil que não participa das hos­
tilidades, o ataque a pessoal e material de 
órgãos humanitários ou hospitais, as vio­
lações sexuais, o uso de armas de guerra 
que tragam sofrimento desnecessário etc ... 

Embora em cada um desses artigos ve­
nham elencadas uma série de circunstân­
cias tidas por típicas, assim mesmo enten­
deram os Estados necessária a criação do 
já mencionado Grupo de Trabalho de Ele­
mentos dos crimes, que vem circunstan­
ciando detalhadamente cada uma das con­
dutas descritas nas alíneas de cada artigo. 

O Tribunal exercerá sua competência 
em relação aos crimes cometidos após a 
entrada em vigor do Estatuto, o que se 
dará quando contiver a ratificação de 
sessenta Estados. Para os Estados que 
aderirem posteriormente, a competência 
só poderá ser exercida sobre os fatos co­
metidos após a entrada cm vigor para esse 
Estado (art. 11 ). 

Os Estados, ao ratificar o Estatuto, es­
tarão aceitando sua competência obrigató­
ria, e somente sobre estes o Tribunal pode­
rá exercer sua jurisdição. Em outras pala­
vras, a Corte só tem jurisdição sobre os 
Estados-Partes no Estatuto, e desde que os 
crimes tenham sido cometidos nesse Esta­
do, a bordo de nave ou aeronave desse 
Estado, ou por um seu nacional (art. 12). 

A iniciativa da investigação fica a car­
go do Procurador, de ofício eu por provo­
cação do Estado-Parte ou do Conselho de 
Segurança da ONU (art. 13). Em razão 
dessa regra, e como garantia da própria 
independência do Tribunal, uma série de 
normas asseguram a independência do Pro­
curador, que tem poderes investigativos 
amplos (art. 15). OcaráterdoTPiéessen­
cialmente acusatório, embora, como vere­
mos adiante, possuam os magistrados al­
guns poderes para requisitar complemen­
tação probatória. 

O Tribunal Penal Internacional rege-se 
pelo princípio da complementaridade. Não 
antecede os sistemas judiciais internos. Ao 

contrário, para exercer suas competências 
exige o preenchimento de uma série de 
requisitos atinentes à admissibilidade, cen­
trados especialmente na questão referente 
ao esgotamento dos recursos internos, 
embora aqui com um sentido mais amplo 
do que aquele previsto nos Estatutos das 
Cortes Européia e Americana. Assim é que 
vem expressa a previsão de competência 
da Corte sempre que um Estado não esteja 
disposto a levar a cabo a investigação dos 
fatos, ou não possa fazê-lo. Prevê ainda a 
hipótese de que esteja em curso procedi­
mento interno, mas conduzido de forma a 
demonstrar que tal procedimento seja in­
compatível com uma real intenção de apu­
rar responsabilidades. Veja-se a amplitu­
de da previsão, consistente com a prática 
de procedimentos viciados que levam mui-, 
tas vezes à impunidade, pela prescrição 
das ações ou por sentenças absolutórias 
proclamadas com vistas a subtrair os acu­
sados da jurisdição internacional (art. 17). 

Para finalizar esse capítulo, vale a refe­
rência à previsão expressa do respeito à 
coisa julgada (art. 20). 

3. Os princípios gerais de direito penal 

O Estatuto do TPI traz expresso o prin­
cípio da legalidade em seu art. 22. Não se 
admite a analogia, nem a interpretação 
extensiva. Também é expresso o princípio 
da legalidade das penas (art. 23), embora 
o sistema de penas nele previsto seja diver­
so daquele por nós reconhecido. Em ver­
dade, todas as discussões havidas no âm­
bito do Comitê Preparatório, antes da apro­
vação do Estatuto, geraram em torno da 
adoção de um modelo de Tribunal que não 
refletisse, com preferência, nenhum dos 
sistemas judiciais predominantes - do 
common law ou do civil law. Também não 
se perseguiu um sistema híbrido, apenas 
conjugativo de ambos, mas sim um siste­
ma novo, especial em relação aos modelos 
conhecidos. Nem sempre a proposta foi 
realizada, já que diversos institutos do 
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Estatuto refletem ora um ora outro siste­
ma, e muitas vezes colidem exatamente em 
razão desse hibridismo. 

Assim é na previsão da estrita legalida­
de das penas, cuja previsão é tão somente 
cm relação à qualidade destas (reclusão 
por até trinta anos ou prisão perpétua, além 
de multa e confisco do produto do crime­
art. 77), sendo que deixa à livre discricio­
nariedade dos juízes a quantidade da pena 
aplicável para cada delito. 

Também prevê o Estatuto a irretroativi­
dade de suas normas, exceto as que vierem 
a beneficiar o acusado (art. 24). A respon­
sabilidade penal é individual, previstas as 
figuras de autor9u partícipe (art. 25). De se 
destacar as previsões dos arts. 27 e 28, que 
afastam as chamadas imunidades dos Che­
fes de Estado ou de qualquer autoridade 
que exerça cargos oficiais, ainda que tais 
imunidades sejam em regra reconhecidas 
em outras normas de direito internacional 
para outros fins. Em relação aos chefes mi­
litares, aponta-se inclusive para a possibi­
lidade de atribuir-se-lhes a prática de cri­
mes pela omissão em exercer sobre astro­
pas sob seu comando a vigilância necessá­
ria, ou por não adotar as medidas necessá­
rias para evitar que os crimes fossem co­
metidos. Em regra, os crimes são punidos 
apenas a título de dolo (art. 30). 

São inimputáveis os menores de dezoi­
to anos (art. 26). São consideradas circuns­
tâncias eximentes a doença mental ou de­
senvolvimento mental retardado, a legíti­
ma defesa e a coação diante de ameaça de 
morte ou lesões graves. Outras eximentes 
podem ser reconhecidas pela Corte (art. 31 ). 
Também a estrita obediência a ordens su­
periores, cm circunstâncias que o Estatuto 
descreve, podem ser tidas por eximentes 
(art. 33). 

O Estatuto traz previsões sobre o erro 
de fato ou de direi to, no sentido de que não 
constituem eximentes de responsabilida­
de, exceto se tais erros demonstrarem a 
inexistência do dolo (art. 32). 

4. Composição e administração da 
Corte 

O TPI compõe-se de Câmara de Julga­
mento Preliminar, Câmara de Primeira 
Instância e Câmara de Apelações.2 Além 
desses órgãos, integram-no a Procurado­
ria e a Secretaria. 

O corpo judicial é composto de dezoito 
juízes. Escolhidos pela Assembléia dos 
Estados-Partes, devem ter, além de reco­
nhecido valor moral e competência para 
ocuparas mais altos cargos do Poder Judi­
ciário em seus Estados de origem, forma­
ção em direito penal e processual penal ou 
em direito internacional humanitário, além 
de outros requisitos elencados no art. 36. 
O Estatuto exige, ainda, que a composição 
da Corte assegure o equilíbrio da repre­
sentação de gênero, além de representação 
dos principais sistemas jurídicos e distri­
buição geográfica eqüitativa. 

Estão previstas hipóteses de dispensa 
de magistrados, ou de sua recusa, tudo a 
assegurar a imparcialidade dos julgamen­
tos (arts. 40 e 41 ). 

O Procurador, também escolhido pela 
Assembléia dos Estados-Partes, atuará de 
forma independente, inclusive para a admi­
nistração da Procuradoria, onde poderá 
contar com Procuradores Adjuntos. Além 
dos requisitos da idoneidade moral e reco­
nhecida competência, devem demonstrar 
experiência na prática do exercício de ações 
penais (art. 43), dentre outros requisitos. 
Suas relevantes funções vêm elencadas nas 
diversas alíneas do citado dispositivo. 

O Secretário do TPI exerce relevantes 
funções, na medida em que é responsável 
por toda a estrutura administrativa do Tri­
bunal. Para ter-se uma idéia da importân­
cia de suas funções, é o Secretário que, 

<
21 Na versão oficial em inglês, PreTrial Cham­

ber, Triai Chamber e Appeal Chamber. Na 
tradução espanhola, Sala de Cuestiones Pre­
liminares, Sala de Primera lnstancia e Sala 
de Apelaciones. 
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dentre outras atribuições, organiza e con­
trola a Unidade de Vítimas eTestemunhas,3 

cujas atribuições vão desde a proteção das 
vítimas até a administração do Fundo pre­
visto no art. 79, como pleiteiam alguns de­
legados nas reuniões da Comissão Prepa­
ratória. 

Uma série de medidas disciplinares, e 
mesmo de demissão do cargo, vêm previs­
tas nos arts. 46 e 47 do Estatuto. Estão 
ainda expressos os privilégios e imunida­
des dos membros do Tribunal (arts. 48 e 
49), bem como o poder de os magistrados 
elaborarem o Regulamento da Corte, ou 
mesmo emendarem as regras de Procedi­
mento e Prova (arts. 51 e 52). 

Cabe aqui ressaltar o poder discricio­
nário que se dá aos juízes do TPI, à seme­
lhança das experiências que vêm sendo 
apreendidas dos Tribunais de Ruanda e da 
extinta Iugoslávia. Tem-se entendido que 
a discricionariedade dos magistrados é 
condição para o próprio êxito das ações 
propostas perante estas Cortes, já que por 
vezes as regras de procedimento e prova, 
se demasiadamente rígidas, poderiam tor­
nar inviáveis os procedimentos. Assim, 
embora passíveis de críticas pelo risco 
possível ao princípio da estrita legalidade 
do procedimento, tem sido reconhecido, às 
Cortes de Ruanda e da Iugoslávia um po­
der de reforma das regras de procedimen­
tos bastante freqüente. 

Exatamente em razão das experiências 
dos Tribunais ad hocqueestão instalados, 
algumas das regras previstas para o TPI 
d~ixam bastante aberto o espaço para a 
criação jurisprudencial, traço aliás mar­
cante nos sistemas jurídicos assentados no 
common law. Nas reuniões da Comissão 
Preparatória, mais especificamente no 
Grupo de Trabalho de Regras de Procedi­
mento e Prova, do qual temos participado, 
não têm sido poucas as diseussões acerca 
da conveniência, ou mesmo da legalidade, 

m Na versão oficial, Victims Unit. Em espa­
nhol, Dependência de Victimas e Te~tigos. 

de certas normas expressas sobre a discri­
cionariedade judicial. A exemplo, pode­
ríamos citar a norma que deixa ao critério 
do juiz estabelecer formas de proteção às 
vítimas, sem qualquer ressalva quanto à 
necessidade do adequado balance com as 
regras de garantia da publicidade do pro­
cesso. No Tribunal da extinta Iugoslávia, 
há precedente de aceitação de testemunhos 
anônimos, como única forma de proteger a 
vítima.4 

5. Investigação e ajuizamento das ações 

O Procurador, ao receber uma noticia 
criminis, e a entendendo procedente, po­
derá determinar o início das investigações. 
Dispõe ele de poder discricionário para 
decidir sobre a oportunidade de iniciar a 
investigação, caso entenda, a exemplo, que 
o ajuizamento da demanda não redundaria 
em benefício para ajustiça ou para as ví­
timas. Entendendo não haver condições 
para intentar a ação, comunicará à Câmara 
de Julgamento Preliminar. Em alguns ca­
sos que define, a Câmara poderá rejeitar a 
proposta de arquivamento do Procurador 
(arts. 53 e 54). O Grupo de Trabalho de 
Regras de Procedimento e Prova ainda dis­
cute sobre as conseqüências da decisão da 
Câmara de Julgamento Preliminar, já que 
o Estatuto é omisso. 

Não existe, no Estatuto, previsão de 
remédio semelhante ao habeas corpus, 
razão pela qual não há como obstar-se o 
andamento de investigação determinada 
pelo Procurador. 

Durante a fase de investigação, o acu­
sado goza de direitos e garantias expressos 
no art. 55, destacando-se o direito de não 
autoinculpar-se, o direito de ficar calado, 
e o de ser assistido por defensor. 

A Câmara de Julgamento Preliminar 
acompanha toda a fase de investigação dos 

<41 V. Tadic Case, http:/www.un.org/icty/tadic/ 
trial2/clecision-e/61205pm2.htm 
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crimes e de colheita de provas (art. 57). 
Compete-lhe tomar as medidas necessá­
rias a tais fins, inclusive expedir ordens de 
detenção provisória do acusado (art. 58). 
Tambémojuízodeadmissibilidadedaação 
é procedido nessa instância. Entendendo 
procedentes as acusações contra o acusa­
do, é a Câmara de Julgamento Preliminar 
que celebrará a audiência de confirmação 
das acusações, exercendo um juízo que, 
em nosso sistema, equivaleria ao de pro­
núncia (arts. 60 e 61). 

Confirmada a acusação, inicia-se o pro­
cesso propriamente dito, que tem lugar nas 
Câmaras de Primeira Instância, nos ter­
mos do disposto nos arts. 64 et seq. do Es­
tatuto. O acusado poderá declara-se cul­
pado, e se sua declaração vem amparada 
em provas, e a Câmara não entender neces­
sárias novas provas ou diligências, poderá 
desde já proferir a sentença. Caso contrá­
rio, nela iniciar-se-á o processo (art. 65). 
Não há regras rígidas de procedimento, 
vigendo aqui o princípio da mais ampla 
discricionariedade dos juízes. Alguns atos 
obrigatórios de procedimento estão sendo 
propostos pelo Grupo de Trabalho de Re­
gras de Procedimento e Prova. 

O Estatuto reconhece o princípio da 
presunção de inocência(art. 66) e assegura 
uma série de direitos ao acusado (art. 67), 
constantes de um rol em muito assemelha­
do ao rol de garantias judiciais presentes 
nas Convenções de Direitos Humanos, in­
clusive na Americana. Pode-se afirmar, 
assim, que o Estatuto do TPI acolhe o mo­
delo garantista de processo penal, embora, 
como dito anteriormente, muitas vezes as 
garantias sejam amainadas quando em con­
fronto com as garantias de proteção às ví­
timas e testemunhas, também, asseguradas 
no Estatuto (art. 68). O regime probatório 
é amplo, e mesmo a Câmara de Primeira 
Instância, apesar do modelo eminentemen­
te acusatório da Corte, pode requisitar no­
vas provas, se entendê-las necessárias. 

No capítulo das provas, vale ressaltar 
que não se admitem as provas obtidas por 

meios ilícitos. Mas tal disposição estatutá­
ria vem também amainada, já que a prova 
ilícita só pode ser rejeitada se ficar com­
provado que a violação põe em dúvida a 
credibilidade da prova, ou que sua admis­
são atente contra a integridade do processo 
ou venha em demérito do próprio juízo 
(art. 69, 7). 

Em nome da dignidade da Corte, prevê 
o Estatuto uma série de delitos contra a 
administração da Justiça ( art. 70), a serem 
julgados pela própria Corte. 

As decisões da Câmara de Primeira 
Instância obedecem ao sistema duplo de 
reconhecimento de culpabilidade e poste­
rior aplicação das penas. As sentenças 
serão exaradas por maioria, sendo que os 
votos divergentes devem ser declarados 
(art. 74). A decisão deverá, ainda, indicar 
a extensão dos danos que devem ser repa­
rados às vítimas, e a forma de sua repara­
ção (art. 75). A pena deverá ser imposta 
em audiência pública (art. 76), para a qual 
poderá ser requerida ao Estado-Parte a 
entrega do acusado na forma do art. 90. 

6. Das penas aplicáveis 

Parte sensível nas discussões que se vêm 
travando junto aos meios oficiais e acadê­
micos diz exatamente com o capítulo das 
penas aplicáveis em caso de condenação 
proferida pelo Tribunal Penal Internacio­
nal. 

O art. 77 do Estatuto prevê que a Corte 
poderá impor aos condenados pena de re­
clusão, por um determinado período que 
não pode exceder a trinta anos, ou pena de 
prisão perpétua, quando assim o justifica­
rem aextremagravidadedocrimee as cir­
cunstâncias pessoais do condenado. Pre­
vê, ainda, a aplicação cumulativa e facul­
tativa de pena de multa, e de perda dos bens 
adquiridos com o produto do crime. 

Em completa obra que relata todos os 
caminhos percorridos desde o primeiro es­
boço do Estatuto, elaborado pela Comis-
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são de Direito Internacional, passando pela 
ComissãoAd Hoc, pelo Comitê Preparató­
rio e pela Conferência de Plenipotenciários 
de Roma, RolfEinar Feife, autor do capí­
tulo referente às penas5 registra as discus­
sões, que num primeiro momento centra­
vam-se sobre a previsão ou não da pena 
capital no Estatuto. O primeiro projeto não 
previa a pena de morte, mas a pena de pri­
são perpétua. No Comitê Preparatório, que 
antecedeu a Conferência de Roma, as dis­
cussões foram acirradas, já que diversas 
delegações insistiam na inclusão da pena 
de morte, ao argumento de que sem a pos­
sibilidade de haver essa pena o objetivo 
intimidatório da Corte seriadiminuído, bem 
como sua credibilidade reduzida. Outros, 
contrários à pena de morte, acenavam com 
a incompatibilidade entre tal pena e dispo­
sições expressas em Convenções de Direi­
tos Humanos por seus Estados ratificadas, 
o que tomaria incompatível a ratificação 
do Estatuto. Em verdade, verificou-se que 
a preocupação maior das delegações que 
insistiam na previsão de pena de morte era 
no sentido de que sua exclusão pudesse ser 
entendida como uma norma "programáti­
ca", por assim dizer, de abolição dessa 
forma de punição dos sistemas internos nos 
países que viessem a ratificar o Estatuto. 

Tanto é verdadeira essa ilação, que na 
Conferência de Roma chegou-se a um acor­
do, no sentido de que o Estatuto não preve­
ria a pena de morte, mas teria expressa 
uma cláusula de "não censurabilidade" do 
sistema de penas existente nos Estados6

• 

Nesse sentido, o art. 80 do Estatuto estabe­
lece que "Nada nessa Parte afeta a aplica­
ção pelos Estados das penas prescritas por 
sua lei nacional, nem a lei dos Estados que 
não preveja penas prescritas nessa parte". 

Já a discussão sobre a pena de prisão 
perpétua não alcançou avanços significati-

151 The International Criminal Court - The 
Making of the Rome Statute. Org. Roy S. 
Lee, Kluwer Law International, 1999. 

161 Non prejudice provision. 

vos, exceto na expressa previsão de sua 
revisão, após vinte e cinco anos, prevista 
no art. 11 O. Aliás, relata o mesmo Autor, a 
permanência de norma que autorizasse a 
pena de prisão perpétua era vista como um 
"gesto de boa vontade", no sentido de mos­
trar-se flexibilidade na argumentação pela 
exclusão da pena de morte. Os maiores 
oponentes à previsão da pena de prisão 
perpétua foram justamente os países 
iberoamericanos. Afinal, como resultado 
de várias negociações, manteve-se a pena 
de prisão perpétua, rejeitando-se a pena 
capital. 

Em nosso meio, grande é o debate sobre 
a compatibilidade de tal previsão estatutá­
ria com a disposição constitucional inscri­
ta no art. 5.º, inc. XLVII, a, que proíbe a 
prisão perpétua. Se tal previsão constitu­
cional aplica-se ou não aos delitos interna­
cionais, ou às decisões proferidas por Cor­
tes internacionais, é matéria a exigir o mais 
sensato exame. Afinal, é também princí­
pio inscrito no texto constitucional o de 
que o país se rege, no plano internacional, 
pela prevalência dos direitos humanos. 
Cogitar-se da hipótese de que a vedação 
constitucional dirige-se apenas ao legisla­
dorinterno,não impedindo assim a submis­
são do país e de seus nacionais às previ­
sões de uma Corte supranacional, não é de 
ser afastado de plano. 

7. Da apelação e da revisão 

O Estatuto prevê que a acusação e a 
defesa poderão apelar da sentença. O Pro­
curador poderá recorrer ao fundamento de 
vício de procedimento, erro de fato ou erro 
de direito. A defesa, ou o Procurador em 
seu nome, poderá apelar invocando vício 
do procedimento, erro de fato, erro de di­
reito ou qualquer outro motivo que afete a 
justiça ou a regularidade da decisão ou do 
processo. Também poderão apelar para 
sustentar a desproporção entre o delito e a 
quantidade de pena aplicada (art. 81 ). Es­
tão previstos apelos contra decisões que 



216 REVISTA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS CRIMINAIS - 28 

chamaríamos interlocutórias, como, a 
exemplo, as referentes à competência e à 
prisão provisória (art. 82). 

Há hipóteses de legitimação extraordi­
nária para recorrer, como a do Estado, na 
hipótese de o Procurador ser autorizado a 
investigarem território desse Estado, e das 
vítimas, por seu representante, da decisão 
que fixa a reparação (art. 82, 2 e 4). 

As apelações são julgadas pela Câmara 
de Apelação, que poderá reformar a deci­
são recorrida, ou determinar que nova de­
cisão seja proferida pela Câmara de Pri­
meira Instância (art. 83). 

O Estatuto prevê, ainda, um processo 
de revisão da sentença, que poderá ser 
requerida pelo próprio condenado ou por 
seus familiares, ou pelo Procurador em seu 
nome. Os requisitos para a revisão são os 
de que haja novas provas, que não estives­
sem disponíveis ao tempo dojulgamentoe 
que tenham valor probante a ponto de que, 
se conhecidas, teriam levado a outro vere­
dito. Também tornam possível a revisão o 
reconhecimento de que uma prova, em que 
se tenha baseado a condenação, fosse fal­
sa, ou de que um ou vários juízes tenham 
incorrido em descumprimento de suas fun­
ções durante o julgamento (art. 84). 

Essa parte do Estatuto encerra-se com 
a expressa previsão de indenização por erro 
judiciário (art. 85). 

8. Da cooperação internacional 

Ainda que de maior interesse sejam as 
regras de procedimento e as atinentes a 
tipificação dos delitos, num trabalho que 
apenas se propõe a apresentar aos estudio­
sos brasileiros um esboço do Tribunal Penal 
Internacional, não poderíamos deixar de 
nos referir a alguns dos institutos previstos 
em seu instrumento de criação. Em verda­
de, a compreensão sobre o sistema interna­
cional de proteção aos direitos fundamen­
tais passa, necessariamente, pela compre­
ensão de determinados princípios e institu-

tos de direito internacional. Um deles é o ' 
princípio, ou norma cogente, do pacta sunt 
servanda. Nada mais traduz que não a 
obrigação que têm os Estados de cumprir 
com as obrigações assumidas quando rati­
ficam um tratado internacional. 

Portanto, a menos que, como nas pala­
vras de Pedro Dallari, o Estado deseje 
cometer um estelionato internacional, 7 está 
ele obrigado a agir de acordo com o pac­
tuado com outros Estados. No caso do Es­
tatuto do TPI, um dos deveres que se im­
põem aos Estados-Partes é o da coopera­
ção (art. 86). 

Por tal obrigação, os Estados se com­
prometem a cooperar na investigação dos 
fatos e no ajuizamento dos crimes de com­
petência do Tribunal. Assim, a exemplo, 
podem os Estados ser chamados a coope­
rar para a cumprimento de ordem de deten­
ção e entrega de pessoas à Corte (art. 89). 
Também deve facilitar o trânsito de pessoa 
detida por ordem da Corte, ou a entrega de 
documentos. Uma série de formas de coo­
peração vem elencada no art. 93. 

Verifique-se que da obrigação de en­
tregar pessoas à Corte resulta outra das 
discussões que vêm sendo travadas em 
nossos meios acadêmicos e oficiais. Adis­
cussão centra-se em haver ou não identida­
de entre o instituto da entrega de pessoas à 
Corte e o de extradição de pessoas a outros 
Estados. Há disposição constitucional ex­
pressa no sentido de que não podem os 
brasileiros ser extraditados, nos termos do 
art. 5.º, inc. LI. Portanto, é no exame sere­
no dos dois institutos que se encontrani 
resposta. Pelos termos expressos do Esta­
tuto, extradição e entrega não se confun­
dem, tanto que, havendo concorrência en­
tre ambos, a segunda prefere à primeira 
(art. 90, 2). Também o art. 102 do Estatu­
to, talvez por prever dificuldades na inter-

m "Normas Internacionais de Direitos Huma­
nos e a Jurisdição Interna". Revista Espe­
cial do Tribunal Regional Federal da 3. ª 
Reiiüo, 1997. 
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pretação dos institutos, cuida de explicitar 
o que se deve entender por "entrega" e por 
"extradição". 

De lembrar-se, ainda, que a Corte 
pode ex pedi rordens de prisão provisória 
(art. 92). 

9. Da execução das penas 

A Parte X do Estatuto, em seu art. l 03 
e seguintes, prevê as formas de execução 
das penas aplicadas pelo Tribunal. Princi­
pia por consignar estar a critério da Corte 
a designação do Estado onde o condenado 
irá cumprir pena, dentre aqueles que tive­
rem manifestado disposição em receber 
condenados. Serão levados em conta, no 
entanto, as garantias que puderem ser ofe­
recidas de aplicação de normas internacio­
nais sobre tratamento de presos, a opinião 
do acusado, sua nacionalidade, e outros 
fatores. A Corte poderá, a qualquer tempo, 
determinar a remoção do preso de um para 
outro Estado, de ofício ou a seu pedido. 

Estão assegurados aos presos todos os 
direitos assegurados aos demais condena­
dos, acrescidos do direito à comunicação 
irrestrita com o Tribunal (art. 106, 3). Da 
mesma forma, não poderá o condenado ser 
processado e julgado, ou extraditado a ter­
ceiro Estado, enquanto estiver à disposi­
ção da Corte, nem poderá ter reduzida ou 
alterada a penaque lhe foi imposta(art. 11 O). 

Ao cumprir dois terços da pena impos­
ta, ou vinte e cinco anos, se a pena imposta 
for a de prisão perpétua, a Corte procederá 
de ofício à revisão da reprimenda, a fim de 
verificarscpodeserreduzida(art. 110, 3). 
No caso de não ser deferida a redução, a 
Corte se obriga a proceder periodicamente 
a novas revisões, na forma ainda a serre­
gulamentada nas Regras de Procedimento 
em elaboração (art. 11 O, 5). 

Lcmbramos,uma vez mais, que o Esta­
tuto não prevê o remédio do Habeas Corpus 
cm nenhuma de suas fases, inclusive na de 
execução das penas. 

10. Considerações finais 

Pretendemos deixar claro, no início 
deste trabalho, que apenas seriam apre­
sentadas as regras básicas de organização, 
competência e funcionamento do Tribunal 
Penal Internacional. Além do intuito me­
ramente introdutório, o fato é que não se 
tem ainda um quadro exato de todas as 
normas que regulamentarão o funciona­
mento da Corte, posto que ainda se reúne 
a Comissão Preparatória que elabora os 
anexos do Estatuto, referentes aos Elemen­
tos dos Crimes e às Regras de Procedimen­
to e Prova. 

Para nós, pode soar estranho que regras 
de procedimento e prova, por exemplo, 
possam delimitar ou ampliar o conteúdo 
das normas do próprio Estatuto. Ou que 
seja dado aos juízes modificar tais regras, 
de acordo com o caso concreto, sem que 
com isso sejam os atos processuais fulmi­
nados com a pecha dei legalidade. Em ver­
dade, como dito anteriormente, as normas 
que regem o Tribunal Penal Internacional 
traduzem um modelo próprio, bem diverso 
do nosso modelo processual, com previ­
sões cuja aceitação exige de nós um despir 
de preconceitos. Estão sujeitos à compe­
tência da Corte crimes que envolvem cen­
tenas, por vezes milhares de vítimas. O 
perfil do Tribunal não é apenas o de uma 
Corte punitiva. Tem porobjetivo, além da 
punição dos violadores de direitos funda­
mentais, a reparação das vítimas, que as­
sumem no processo papel por nós jamais 
reconhecido e regulamentado. 

Não bastasse a dificuldade em assimi­
lar-se um modelo novo de processo penal, 
estamos diante de um conjunto de regras 
que, num primeiro exame, contrariam nor­
mas de garantia da nossa lei maior, como 
a proibição da prisão perpétua e a extradi­
ção de nacionais. Ainda, de tipos penais 
que não prevêm pena delimitada, um si stc­
ma que não delimita o tempo de prisão pro­
visória e que não consagra o remédio do 
Habeas Corpus. 
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De outro lado, cresce a pressão da co­
munidade internacional para a adesão de 
todos os Estados, a começar daqueles que 
adotam o modelo de Estados democráti­
cos, a fim de que a Corte possa ser instala­
da, e a punição aos crimes que ofendem 
toda a comunidade internacional tenha seu 
foro próprio. O Estatuto do Tribunal Penal 
Internacional não admite a oposição de 
reservas (art. 120) o que significa que a 
ratificação dos Estados é incondicional. 
Portanto, essa é a tarefa que se nos coloca 
à frente: a aceitação de um tribunal penal 
internacional de caráter permanente, re­
sultado de uma luta pela internacionaliza­
ção dos direitos e garantias dos seres hu­
manos a que vem se dedicando a humani­
dade há mais de um século. 

O fato é que o Brasil insere-se na comu­
nidade internacional, e tem por princípio, 
inscrito no art. 4. 0

, II, da CF, reger-se nas 
suas relações internacionais pela preva­
lência dos direitos humanos. A Constitui­
ção Federal, no art. 7 .º de suas Disposi-

ções Transitórias, afirma que o país pro­
pugnará pela formação de um Tribunal 
Internacional de Direitos Humanos. Esse 
Tribunal é o Tribunal Penal Internacional, 
criado pela Conferência de Roma. 

É, à toda evidência, um modelo novo de 
justiça penal, que não despreza as conquis­
tas da dogmática do direito penal moderno, 
mas agrega características de um modelo 
construído a partir das experiências judi­
ciais criadas para o julgamento e punição 
dos autores de violações massivas de di­
reitos humanos por que passou a humani­
dade neste século. Se temos consciência de 
que nosso modelo de processo penal inter­
no não seria o adequado para dar as res­
postas buscadas por um sistema penal in­
ternacional, resta-nos examinar, com o 
espírito desarmado, as normas trazidas pelo 
Estatuto do Tribunal Penal Internacional, 
quando integradas pelas regras de proce­
dimento e prova, e definir se tal modelo nos 
parecerá compatível com a justiça penal 
internacional que almejamos. 
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